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ACÓRDÃO N.º 4126/24 – PRIMEIRA CÂMARA 
 
 

EMENTA 

1) Admissão de Pessoal. Concurso Público. Município de Campo 

Mourão. 

2) Manifestações uniformes da Coordenadoria de Acompanhamento de 

Atos de Gestão e do Ministério Público de Contas pela legalidade e registro dos 

atos, com a aplicação de multa ao Prefeito Municipal (responsável pelas admissões) 

– em razão de atrasos no encaminhamento de dados ao Tribunal – e a expedição de 

recomendações ao Município. 

3) Ponderação do Relator de que os atrasos, neste caso concreto, não 

prejudicaram a atividade de fiscalização, já que não se identificaram irregularidades 

que ensejassem a imediata atuação corretiva deste Tribunal – objetivo principal do 

controle concomitante previsto na Instrução Normativa n.º 142/2018. Avaliação, com 

base nos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, de que a expedição de 

determinação é suficiente para dirimir a falha. 

4) Considerações do Relator a respeito da distinção conceitual entre 

“recomendações” e “determinações”: 

4.1) Recomendações: orientações dirigidas ao jurisdicionado do 

Tribunal de Contas relacionadas a práticas que o Tribunal entenda como 

adequadas, mas cujo descumprimento não caracteriza violação de normas 

constitucionais, legais ou infralegais. Em geral, referem-se a fatos em que há 

margem de discricionariedade do gestor. 

4.2) Determinações: comandos dirigidos ao jurisdicionado cuja 

observância é obrigatória. Decorrem de normas (regras e princípios) constitucionais, 

legais ou infralegais, que devem ser observadas compulsoriamente pelo gestor. O 

descumprimento de determinações pode sujeitar o administrador público a sanções. 

5) Proposta do Relator que acompanha as manifestações uniformes, 

convertendo as recomendações sugeridas em determinações. 

6) Legalidade e registro dos atos.  

7) Determinações ao Município para que, nos futuros processos 

seletivos: 
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7.1) observe, no encaminhamento de dados a este Tribunal, os prazos 

fixados na instrução normativa vigente; 

7.2) nas contratações – precedidas de licitação ou mediante dispensa – 

da entidade organizadora, elabore termo de referência que contenha os elementos 

necessários para formulação e avaliação objetiva das propostas; e 

7.3) compatibilize o demonstrativo de impacto orçamentário-financeiro 

das admissões com a quantidade de vagas que efetivamente pretender preencher. 

 

RELATÓRIO 

Trata-se das admissões relacionadas às páginas 10 a 20 da peça 78, 

decorrentes do Concurso Público disciplinado pelo Edital n.º 2/2018 do Município de 

Campo Mourão. 

À peça 78, a Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão 

manifestou-se conclusivamente pela legalidade e registro dos atos. Adicionalmente, 

sugeriu a aplicação de multa ao gestor – tendo em vista que os documentos relativos 

ao processo seletivo foram encaminhados com atraso de aproximadamente 6 anos – 

e a expedição de recomendações, no seguinte sentido: 

 
RECOMENDAÇÃO ao Ente, para que nos futuros certames, 

se atente ao enviar o Termo de Referência, para que conste critérios que 
permitem aferir a qualificação técnica da instituição/empresa; (peça 62) 

 
RECOMENDAÇÃO ao Ente, para que, nos futuros 

certames, realize as adequações na legislação municipal, havendo 
possibilidade de transformação dos referidos empregos públicos em cargos 
públicos. (peça 62) 

 
APLICAÇÃO DA MULTA prevista no art. 87, II, “a”, da Lei 

Orgânica deste Tribunal, ao responsável pelo Município de Campo Mourão. 
(fls. 4-5, 7-8) 

 
RECOMENDAÇÃO ao Ente, para que em futuros certames, 

se atente ao enviar o demonstrativo de impacto orçamentário e financeiros 
para que a previsão seja mais próxima do real. (fls. 9) 

 

O Ministério Público de Contas, à peça 81, corroborou o entendimento 

da unidade técnica. 

Esse, o relatório. 
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PROPOSTA DE DECISÃO 

Acompanho as manifestações uniformes pela legalidade e registro dos 

atos de admissão. 

Quanto à multa sugerida, pondero que os atrasos no encaminhamento 

de dados, apesar de expressivos, não geraram prejuízos à atividade de fiscalização 

deste Tribunal neste caso concreto, visto que não se identificaram irregularidades no 

concurso público que exigissem a adoção de medidas corretivas imediatas – objetivo 

principal do controle concomitante previsto na Instrução Normativa n.º 142/2018. 

Portanto, a meu juízo, a expedição de determinação é suficiente para a 

correção da falha, razão pela qual, com fundamento nos princípios da razoabilidade 

e da proporcionalidade, deixo de propor a aplicação de sanção. 

Em relação à terminologia e aos conceitos de determinação e de 

recomendação, reitero as considerações que fiz em outros processos referentes a 

admissões, a exemplo dos autos n.º 820240/16, apreciados nos termos do Acórdão 

n.º 3952/19 da Segunda Câmara: 

 
Recomendações são orientações dirigidas ao jurisdicionado 

do Tribunal de Contas relacionadas a práticas que o Tribunal entenda como 
adequadas, mas cujo descumprimento não caracteriza violação de normas 
constitucionais, legais ou infralegais. Em geral, referem-se a fatos em que 
há margem de discricionariedade do gestor. 

Determinações são comandos dirigidos ao jurisdicionado 
cuja observância é obrigatória. Decorrem de normas constitucionais, legais 
ou infralegais que devem ser observadas compulsoriamente pelo gestor. O 
descumprimento de determinações pode sujeitar o administrador público a 
sanções. 

No caso dos atos submetidos a registro, as recomendações 
ou determinações, são, via de regra, direcionadas à prática de atos (ou 
procedimentos) futuros. Por exemplo: “recomendar ao Município que, nos 
próximos concursos públicos, permita a interposição de recursos pela 
Internet”. 

Em regra, essas determinações ou recomendações não se 
referem ao ato ou procedimento que se examina no processo em que foram 
expedidas pelo Tribunal. Assim, nesse caso, o seu cumprimento não 
constitui fase executória desse mesmo processo. 

Portanto – a meu juízo –, a verificação da observância ou do 
cumprimento desses comandos dirigidos ao jurisdicionado deveria ser 
realizada – nos atos futuros objetos de processos futuros – pela Unidade 
Técnica encarregada do exame dos atos submetidos a registro. E não 
necessariamente pela Coordenadoria de Monitoramento e Execuções 
[destaques no original]. 

 

No presente caso, acolho as sugestões relativas à adequação do termo 

de referência e das estimativas orçamentário-financeiras como determinações, pois 
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as medidas dizem respeito ao cumprimento de obrigações estabelecidas em lei e em 

instruções normativas deste Tribunal – tendo, portanto, caráter impositivo. 

Deixo de acolher neste momento, porém, a recomendação referente à 

transformação de empregos públicos em cargos públicos, haja vista a necessidade 

de análise mais detalhada do quadro de pessoal do Município para se verificar a 

pertinência e a viabilidade da medida. Nesse sentido, destaco que o próprio gestor 

informou em sua petição que a Administração municipal determinou a “realização de 

estudos e levantamento dos custos e reflexos funcionais necessários para adotar 

uma definição sobre eventual transformação dos referidos empregos públicos em 

cargos públicos” (página 13 da peça 59). 

Diante do exposto, proponho que o Tribunal: 

1) considere legal e determine o registro dos atos de admissão em 

exame; e 

2) determine ao Município de Campo Mourão que, em futuros 

processos seletivos: 

2.1) observe, no encaminhamento de dados a este Tribunal, os prazos 

fixados na instrução normativa vigente; 

2.2) nas contratações – precedidas de licitação ou mediante dispensa – 

da entidade organizadora, elabore termo de referência que contenha os elementos 

necessários para formulação e avaliação objetiva das propostas; e 

2.3) compatibilize o demonstrativo de impacto orçamentário-financeiro 

das admissões com a quantidade de vagas que efetivamente pretender preencher. 

 

DECISÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os 

membros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por 

unanimidade, nos termos propostos pelo Relator, Conselheiro Substituto Sérgio 

Ricardo Valadares Fonseca: 

1) considerar legal e determinar o registro dos atos de admissão 

em exame; e 

2) determinar ao Município de Campo Mourão que, em futuros 

processos seletivos: 
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2.1) observe, no encaminhamento de dados a este Tribunal, os prazos 

fixados na instrução normativa vigente; 

2.2) nas contratações – precedidas de licitação ou mediante dispensa – 

da entidade organizadora, elabore termo de referência que contenha os elementos 

necessários para formulação e avaliação objetiva das propostas; e 

2.3) compatibilize o demonstrativo de impacto orçamentário-financeiro 

das admissões com a quantidade de vagas que efetivamente pretender preencher. 

Integraram o quorum os Conselheiros IVENS ZSCHOERPER 

LINHARES, JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e MAURÍCIO REQUIÃO DE 

MELLO E SILVA. 

Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas MICHAEL RICHARD REINER. 

 
 

Plenário Virtual, 28 de novembro de 2024 – Sessão Virtual n.º 20. 
 
 
 
 

SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
Relator 

 
 
 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presidente 


